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o nascimento do bairro judeu na Alta Idade Média se deve 
ao próprio desenvolvimento da cidade medieval de um lado e sob ou­
tro aspecto se encontra mtimamente Lgado à formação da comunida­
de organizada em moldes autônomos, ou seja, como kehila'. Em 
nosso estudo nos preocupamos fundamen<almente com o primeiro 
aspecto, isto é, a localização do quarteirão judeu na urbe medieval 
sob o ângulo do agrupamento humano judeu que vai paulatinamente 
se estabelecer em certa área da cidade em função de sua atividade 
econômica, de sua existência social e religiosa. Sob este último as­
pecto é importante a opinião de Blumenkranz (1) que entre outros 
motivos e fatores vê o nascimento do bairro judeu no fato de que a 
sinagoga e a escola, duas instituições necessárias à comun:dade onde 
quer que ela se encontre, requer a presença próxima do hazzan 
(chantre), do soler (escriba), e demais funcionários religiosos. A re­
ligião tambem obriga aos crentes de conviverem em uma zona de 
residência próxima à sinaQ;oga, pois assim poderão frequenta-Ia sem 
incorrer nas leis de restrição que limitam as distânc:as permitidas 
a percorrer no dia do sábado (2). 

(*). - Comunicação apresentada na 1\1 sessão de estudos, Equipe A, 
no dia 3 de setembro de 1973 (Nota da Redação). 

(1). - B1umenkranz, (B), Juifs et Chrétiens dans le monde occidental, 
ed. Mouton & Co., Paris, 37. 

(2). - Segundo a legislação talmúdica que trata do tchum hashabat 
regula-se a distância que o judeu pode percorrer a pé no dia do sábado sem 
incorre- em nenhuma transgressão religiosa no tocante ao dia sag~ado 
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A pergunta, porem, que antecede ao nosso estudo é: desde quan­
do sabemos da presença oe judeus E'as cidades med,evaiS! A resposta 
a tal questão não é facil, pois, o certo seria diferenciarmos entre ju­
deus presentes individualmente em certas cidades na Alta Idade Mé­
d.a e por outro lado a menção de comunidades ou grupos maiores 
ou menores vivendo com certa establlidade nas mesmas. Nem sem­
pre as fontes diferenciam o singular do plural ou o indiv:duo da co­
munidade ou grupo, o que pode levar a conclusões errôneas. 

Aparentemente começamos a ter notícias mais exatas sobre a 
presença de judeus na Europa medieval a partir do século VI e se­
gundo H. Pirenne a população de Narbonne em 589 é composta de 
godos, romanos, gregos, sírios e judeus (3). O mesmo autor cita a'i 
fontes em que se baseia para enumerar outras cidades onde se cons­
tata a presença de judeus possivelmente organ:zados como comunida­
de. :f: o caso de Nápoles que durante o cerco de BeEsário, eles, os 
judeus, fazem parte da população mercantil da cidade e mais adian­
te sob o reino de Teodorico já são eles bastante numerosos. No mes­
mo período, em Roma e Ravena, por ocasião da destruição de sua 
sinagoga, e este fato é um ind:cio de que havia uma comunidade oro 
ganizada, o rei interfere em seu favor e condena os catól:cos pelos 
prejuizos causados, obrigando-os a restaurar as sinagogas danifica­
das. Outras comunidades como a de Palermo em 598, a de Terra­
cina em 591, a de Cagliari, na Sardenha, em 598, são mencionadas 
nas fontes da época e muitas delas possumdo sinagogas (4). Não so­
mente nas regiões mencionados nós os encontramos, mas obviamen­
te na Espanha, onde foram comun:dades numerosas. A Lex Wisi­
gothorum como bem lembra Pirenne, os menciona vivendo sob a 
lei romana. portanto na mesma s.tuação em que se encontravam na 
época do Império (5). 

A existência da cidade ou a continuidade de sua existência na 
Alta Idade Média é outro aspecto que devemos considerar em nosso 
estudo que trata da formação do quarteírão judeu na Idade Média. 
O problema da sobrevivência da c:dade antiga, foi objeto de estudo 
de muitos autores e múltiplas teorias foram aventadas para explicar 
a permanência de certos núcleos urbanos antigos e ao mesmo tempo 
o desaparecimento de outros (6). Apesar de tudo é fato estabeleci-

(3). - Pirenne (H.), Mahomet et Cha..-lemagne, Presses Universit:lires 
de France, Paris, 1970, p. 54. 

(4). - Idem, p. 55. 
(5). - Lex Wisig. XII, 2, 13; XII, 2, 14 in MGH, Leges, L I, p. 420 

(apud pjrenne). 
(6). - V. Stephenson (Carl), Borough and Town - a studv oI u b1n 

origins in England. The Medieval Academy of Ame ica. Cambridge, 1933, 
pp. 3·21., onde se encontra um excelente resumo das várias teorias sobre 
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do que com a decadência do mundo romano a vida urbana sofre um 
grande abalo e em seu detrimento se acentua a tendência para o 
estabelecimento e fixação de população nas regiões rurais ou no cam­
po. Mas isto não quer d:zer que a cidade desaparecerá e a vida ur­
bana cessará por completo. Ao cllntrário a cidade terá sérias ra­
zões para continuar existindo e não poucos são os fatores que contribui­
ram para a sua l!!anutenção no período crítico da passagem do mundo 
antigo para o período medieval. E a cidade do IH século compreen­
dia tambem uma população extra-muros, como uma extensão na­
tural dos quarteirões internos com sua fortificação erig:da no inte­
rior da cidade. Em Narbonne, onde os quarteirões de mercadores, 
dos mercados, dos edifícios religiosos existiam fora dos muros, ti­
nha sua fortificação erigida no interior da cidade (7). No subúrbio 
frequel""temente se construiam os an~iteatros, os cemitérios, as igre­
jas desse período. 

Pirenne acentua em alguns estudos o papel do subúrbio no de­
!.envolvimento futuro da cidade medieval, dando destaque tambem 
ao papel do comércio nesse sentido (8). 

Segundo Doehaerd, se no século IV uma parte da população, 
geralmente a mais rica, tinha a tendência de se instalar no campo 
deixando tudo pelas vastas e luxuosas residências fortificadas dos 
domínios rurais, tratava-se tão somente daqueles que podiam orga­
nizar a sua segurança, pois o campo era mal defendido. 

Ainda que o êxodo das classes abastadas acentuaram sem dú­
vida a estagnação das cidades, elas não as esvaziaram de seus ha­
b:tantes, e se seus edifcios foram destruidos, o foram pelos pró. 
prios cidadãos que o pilharam por vários motivos. 

(7). - Doehae;d, (R.), Le haut-moyen âge. Nouvelle Clio, Presses 
Universitaires de France, Pa;is, 1971, p. 116. 

(8). - Pirenne (H.), Villes, marchés et marchands au Moyen Âge, in 
"Revue Historique", t. LXII, 1898, pp. 59-70. Na p. 62 o autor afi:ma que: 
"La vie municipal e c'est developpée tout d'abo~d en dehors des murailles de 
l'enceinte primitive, dans les faubourgs (suburbio) , ou sont venus se fixer de 
plus en plus nombreux, à partir du Xe siecle, des immigrants demandant au 
commerce et à I'industie de nouveaux moyens d'existence. Des deux éléments 
que l'on remontre à l'origine des vi1les le plus récent, qui a exe-cé I'influence 
décisive et qui a finalement absorvé l'autre". Em out-o trabalho de Pirenne, 
H., L'origine des eonstitutions urbaines au Moven Age, in "Revue Historique", 
t. LVII, 1895, p. 74 encont:amos a mesma concepção "Partout ou les con­
ditions sont favorables, une urbs nova, un suburbium, um faubourg comme:-cial, 
se forme à côté du chateau et des immunités dont l'ensemble co ·stitue la vil­
le de l'age agricole. Et, ce qui p ouve bien que ce faubourg, point de départ 
de la ville nouvelle, a une population marchande, c'est la synonymie dans la 
langue du temps, des mots mereator et burgensis". 
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Mas como explicar a manutenção das cidades numa sociedade 
ocidental que se ruraliza cada vez mais? Apesar do êxodo, as anti­
gas cidades foram sempre o abrigo de gente largamente dotadas de 
bens, mas no entanto não é esta gente que a mantem viva. 

Ao contrário da cidade antiga, que concentrava em sí os fato­
res do poder e da admin:stração, o pessoal de defesa, os colégios de 
mercadores e artesãos, e o pessoal cultural de uma vasta região, as 
cidades da Idade Média não são mais do que o lugar onde se encon­
tram estes agentes sociais. Poder, segurança, comércio, artesanato, 
são bases, que se desfizeram em parte. O que mantem a cidade me­
dieval é seu bispo. São as funções dele e suas prerrogativas que da­
rão a estruturação social que se ali! mará durante os séculos. Ele 
administra os domínios, os imóve:s pertencentes a sua igreja; super­
visiona a exploração da terra, casas, .greias dotadas e exerce em 
seu favor os poderes públicos, lançando impostos sobre os habitantes 
de seus domínios. Mas é sua função religiosa centralizante para a 
sua diocese que transforma a cidade em um lugar santo. Ao redor 
da Catedral se erguerão igrejas novas; fora dos muros na proximi­
dade dos cemitéros o culto dos san'os se expressará na construção 
de oratór:os e de basílicas e entre os muros da cidade e a seu abrigo 
se desenvolverão os primeiros mosteiros. Eles construirão pontes, 
condutos d'água e para sustentar os clérigos, os monges e os ser­
vidores é necessário o cultivo, isto é, a cidade se abre largamente à 
agricultura. Os habitantes da cidade vão cultivar fora dela, com 
pastos, vinhedos e tudo o mais necessário à sua subsistência (9). 

Um pouco diferente é a opinião de Pirenne em sua obra magistral 
que trata da cidade medieval e seu desenvolvimento. Segundo Piren­
ne a impor' ância do b' spo passou a ser cada vez maior em tal desen­
volvimento, mas ocorreram certas divers:ficações urbanas onde seu 
papel foi menor. Assim ele descreverá tal processo: o sistema muni­
cipal identifica-se na Antiguidade com o sistema constitucional, sen­
do que esse sistema sobreviveu na Europa ocidental às invasões ger­
mânicas. Mas a decadênc:a da organização social provocou o desa­
parecimento da maior parte desses vestígios. Já não se encontram 11'0 

século VIII nem os Decuriones, nem os Gesta municipalia, nem o 
Defensor civitatis. Simultaneamente o impulso do Islão no Mediter­
râneo tornando impossivel o comércio que até então se tinha a!nda 
mantido com alguma atividade nas cidades, condenou-as a uma irreme­
d'avel decadência. Mas não à morte. pois na sociedade agrícola 
desse tempo conservam uma importância primordial. A Igreja esta-

(9). - Doehae~d, 
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belecerá as suas circunscrições diocesanas sobre as circunscrições das 
cidades romanas. Mesmo com o esvaziamento das cidades e o ces­
sar do comércio, o êxodo dos mercadores não teve qualquer influên­
cia sobre a organ:zação eclesiástica, possivelmente fortificando a 
posição dos bispos das cidades. Aureolados pelo grande prestígio, 
tanto mais que o Estado desaparecerá, acumulados de doações pelos 
fiéis associados pelos carolingios ao governo da sociedade, impuseram­
se ao mesmo tempo pela sua autoridade moral, o seu podeLo econô­
mico e a sua ação polltica (10). 

Mesmo no meio da anarquia dos séculos IX e X a ascenção da 
Igreja permanecia intacta e na desaparição do comércio no século IX 
a influêocia dos bispos tornou-se sem rival. E os seus habitantes 
ficararam dependendo diretamente deles. A sua população compunha­
se do clero da igre:o catedral e de outras agrupadas ao seu redor, de 
monges dos mosteiros que vieram fixar-se às vezes na sede da dio­
cese, de pror essores e estudantes das escolas eclesiásticas, dos servi­
dores e dos artesãos livres que eram indispensáveis às necess:dades 
do culto e as da existência diária da aglomeração clerical. 

Quase sempre se encontrava na cidade um mercado semanal 
onde os camponeses dos arredores traziam os seus produtos e algu­
mas vezes realizava-se uma feira anual (annualis mercatus). Nas en-­
tradas da cidade recebia-se o imposto sobre tudo que entrava e saia da 
cidade. Uma ofic:na para cunhar moedas funcionava no interior das 
muralhas. E em algumas torres eram habitadas por certos vassalos do 
b'spo, seu procurador ou seu castelão. No fundo ele era o en­
carregado de grande parte da administração da cidade. É claro que 
esta administração se estendia a toda a diocese. Ao mesmo tempo 
que eram residências episcopais as cidades eram fortalezas. Du­
rante os últimos tempos do Império Romano tinha sido necessár:o 
rodea-Ias de muralhas a fim de as por ao abrigo dos bárbaros. E a 
invasão dos normandos e sarracenos obrigaram durante o século IX 
um certo modo de proteção, portanto a velha cintura de muralhas roma­
na continuou a proteger as cidades contra os novos perigos. 

O seu traçado permaneceu no reinado de Carlos Magno o que 
fôra no tempo de Constantino. Regra geral mostrava a forma de um 
re'ângulo flanqueado de torres e comun:cando-se com o exterior por 
alguns s;tios, habitualmente em número de quatro. As cidades epis­
copa:s serviam naturalmente de refúgio às populações dos seus arre­
dores. As cidades desse tempo foram salvaguardas de uma sociedade 

(lO). - Pirenne (H.), As cidades da Idade Mé.iia, 
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invadida, aterrada e saqueada. Alem do mais, nesse período cons­
troem-se fortalezas em quantidade que os contemporâneos dão o 
nome de castellum, castrum, oppidum, urbs, municipium, mas a mais 
usual é o de burgus, paavra adotada dos germanos pelo latim do 
Baixo Império e que se conservou em todas as línguas modernas (burg, 
borough, bourg, borgo) 

Eram recintos de muralhas, algumas vezes eram no início mesmo 
paliçadas de madeira, de um perímetro pouco extenso, de forma arre­
dondada habitualmente e rodeados por um fosso. Na parte central er­
guia-se uma poderosa torre, um torreão, supremo reduto de defesa 
em caso de ataque. 

Tais como surgem os burgos são instituições militares, mas a 
es!e carater junta-se mais; arde o de centros de auministração. O caste­
lão deixou de ser simplesmente o comandante dos cavaleiros da 
guarnição castrense e assumiu por delegação do príncipe a autori­
dade llnanceira e jud ciárla num disLrito mais ou menos exteIl'so em 
volta das muralhas do burgo e que a partir do século X toma o nome 
de castelania. 

A castelan!a depende do burgo, como o bispado depende da cidade 
antiga. De resto o burgo Il'ão apresenta a mínima caracter' stica ur­
bana, pois a sua população é composta de cavaleiros e clérigos que 
formam a parte essencial constituindo uma população de fortaleza 
e não de cidade. 

Nem comércio, nem indústria, são possíveis num tal meio. Na­
da produz por si próprio, vive dos rendímentos do solo e não tem 
outro papel econômico exceto o de simples consumidor. 

Ao lado dos burgos construidos pe:os príncipes convem mencio­
nar ainda os recintos fortificados que a ma:oria dos grandes mostei­
ros mandou erigir no decurso do sé~ulo IX para se protegerem con­
tra os bárbaros. Estes recintos, por sua vez, transformaram-se em 
burgos ou castelos, apresentando o mesmo carater das fortalezas 
laicas. 

As cidades antigas e os burgos não foram senão praças fortes 
e sedes de administração e estavam por completo alheios às atividades 
comerciais e industriais, correspondendo em todos os pontos à civili­
zação agrícola de seu tempo. A sua população não ia alem de al­
gumas centenas de homens e as cidades antigas jamais cOIl'tiveram 
ma:s de 2.000 a 3.000 
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novas cidades, logo que se man:~estou o renascimento economlCO de 
que surpreendemos os primeiros sintomas no decurso do século X (11). 

O papel do comércio no estabelecimento dos judeus nas c:dades 
medievais, ao lado do incremento dado ao próprio desenvolvimento 
das cidades, deve ser acentuado em nosso estudo. E tal fator se faz 
presente nas cidades durante a Alta Idade Média. 

Vários são os tipos de comerciantes ou mercadores entre o sé­
culo VI e o X; comerciantes de víveres para o abastecimento das 
cidades e mercadores nacionais ou extrangeiros que se dedicam ao 
comércio de luxo e ao de escravos, entre os quais temos aqueles 
que estão a serviço dos grandes. É o caso de Candidus responsavel 
pelo patrimônio e regente da Sicília que utiliza em 593 os serviços 
de um armador judeu. O rei Chilperico tem como responsavel pelos 
seus negócios o judeu Priscus. Os mercadores tem nas cidades suas 
casas ou estabelecimentos onde vendem seus objetos de luxo. São 
os domus negociantium onde se admiram as ornamenta de prata c 
ouro· Entre eles os orientais, gregos, sírios e judeus que são men­
c'onados no século VI em Arles, Marselha, Narbonne, Lyon, OrIeans, 
Clermond-Ferrand, Bordeaux, Bourges e Paris, conforme o testemu­
nho de Gregório de Tours e outros. Eles são numerosos em Roma 
e em outras cidades italianas. Vendem especiarias, relíquias, etc. 
O papel dos judeus é marcante, são armadores em Marselha, com­
pram escravos na Gália e os vendem na região de Nápoles: os judeus 
de Narbonne estão implicados nesse tráfico (12). A atividade co­
mercial impor<ante exerc:da por Marselha na Alta Idade Méd:a e que 
a li~ava como porto vital a Constantinopla. ao E~lto, à Espanha, à 
Itália, se irradiou para outras cidades da Gália. Esta navegação ativa 
trazia produtos como as especiarias, tecidos de luxo, o vinho, o 
azeite, o papiro, e outros artigos. E os mercadores estrangeiros entre 
eles os judeus se estabeleceram na cidade bem como naquelas ligadas 
ao comércio de Msrselha, se)!uindo as vias do Ródano e do Sena em 
direção ao norte da França (13). E a partir do século VIII as men­
ções concernentes aos mercatores são ma:s frequentes e numerosas. 
Carlos Magno se util"za e concede privilégios a comerciantes judeus, e 

(11). - Idem, p. 61. 
(12). - Doehaerd, op. cit., p. 123; pjrenne (H.), As cidades ... p. 19. 
(13). - pjrenne, As cidades ... , p. 19: Pjrenne, Mahomet et ... p. 65. 

Na página 58 Pirenne lembra que as Gesta Dagoberti falam de um negociator 
judeu de I'ome Salomon e obse'va que um'! parte dos iudeus se ocupam de 
empréstimos e muitos dentre eles pa~ecem ser ricos. Não som'!nte os judeus, 
mas sfrios e africanos se encontram entre os tra'1smarini negociato'es. ~ co­
nhecido o p'lpel do já mencionado judeu Prisrus, f?miliar do 'ei Chilperico, 
que era o seu fo-necedor de especiarias e talvez seu banquei~o, conforme Gre­
g6~io 
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conforme o cronista de Saint Gall, ele se serve de um judeu que é 
especialista na importação de produtos orientais, desftuido de espí­
rito de lucro que cede a Carlos Ml\gno os benefícios de seus negócios" 
As Fórmulas Imperiais contem os textos de privilégios dados aos 
judeus que gozam da proteção real, que servem ao palácio e negociam 
em proveito do Tesouro" Pirenne lembra que o termo judaeus aparece 
continuamente nessa época ao lado do termo mercator (14)" E no 
período de Luiz-o-Piedoso encontram-se fortes comun,idades estabe­
lecidas em Narbonne, Vienne e especialmente em Lyon, ao ponto que, 
devido aos privilég;ios concedidos a eles, passam a ser alvo de ata­
ques por parte do arcebispo Agobardo" T á muito anteriormente a 
Agobardo e devido ao fato dos judeus, alem de assumirem um papel 
importante no comércio de artigos de luxo, estarem ligados tambem à 
produção agrícola, o papa Est~vão 11 se manifesta em carta ende­
reçada ao bispo de Narbonne e aos poderosos da Septimânia e da 
Esoanha. expres~ando sua indignação pelo fato dos iudeus instalados 
em território cristão adquirirem terras alodiais nas aldeias e nos su­
búrbios das cidades (in suburbanis) " Ete lamenta ao mesmo tempo 
que estas terras seiam cultivadas por agricultores cristãos (15)" Ago·· 
bardo, em 825-827, dirige-se a Lu:z-o-Piedoso queixando-se que os' 
funcionários reais atentido pedidos dos judeus da cidade de Lyon 
ordenaram a t"ansferênc;a d;:t., feiras de sáb'ldo. tendo como argu­
mento de que assim seria melhor para os cristãos" Agobardo escre­
Vf'u outra~ cartas recriminando a pohica favor"tista do rei em rela­
ção aos judeus, que são acusados de gozarem uma situação priv]e­
gi~da na corte. de tolerânda por parte dos missi, de permissão para 
a construção de novas sinagogas, de receberem um trato familiar por 
parte da corLe. dos príncipes e de suas esposas" Alem do mais, ele 
Agob"lrdo. lembra que o., ,n(!eus se OCUl1am do comércio de escra­
vos contra todas as prescrições ou resoluções conciliares e do reioo 
(11)). E de fato. a protecão esoecial aos iudeus por parte de Luiz­
o-P'edoso encontram exemplo no iudeu Abraham de Saragossa que 
o serviu fielmente" Outros privilégios foram outorgados a David 
Davitis e a outros judeus de Lyon (17)" Com razão um autor afir-

(14)" - Pi'enne, Mahomet et ... p. 193. 
(15). - Doeraerd (R.). LI' haut-moyen âf!e. 1'.113. 
(16). - B'umenkranz (B), Les auteurs chrétiens latins du Moyen Ãge 

sur les ;uifs et le judaisme, in "Revue des Études Juives", t. XIII (CXIII), 
1954. 1'1'. 6-23. 

(17). - Pirenne, Mrthompt pt ... p. 193; L~touche (R.). ()riRPn p.< rlp la 
economia occidental. CoI., "Evolucion de la Humanidad", Uteha, México, 
1957. p. 144, cita o artigo de VlUrent (H.). Marchands du Palais et m'lrch'lnds 
d'abbnves. in "Revue Historioue", CLXXXIlT, 1938, p. 283 Que menciona 
uma f6rmula de proteção outorgada por Luiz-o-Piedoso a uns me-cadoTes cris­
tãos: "Que lhes seja pe-mitido, como aos judeus, servir em nossa corte"" 
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ma que o período de Luiz-o-Piedoso foi uma idade de ouro para os 
judeus (18). 

Portanto, a partir do século IX a prese;~ça de judeus nas cida·· 
des européias parece ser uma constante, pe:o menos nas cidades que 
se destacam por certa atividade comercial, como v:mos n,,) caso de Lyon. 
Em uma carta Hincmar de Reims, falando sobre a cidade de Nantes, 
afirma que o Conde lá reside juntamente com os clérigos, os laicos 
assim como os cultivadores e alguns judeus que passam por cristãos 
(19). Através do comércio podemos ver tambem o estabelecimento 
dos judeus em certas cidades da Espanha, como no caso da cidade 
de Léon (20). 

Em Vienne podemos observar a formação de um quarteirão 
judáico a partir do século IX, pois em 849 já possuiam uma área 
para tal localização e entre 975 e 993 o quarteirão judeu, o burgus 
publicus Ebreorum, se encont:a formado. Segundo Blumenkranz os 
judeus não deixam de manter suas atividades econômicas ligadas aos 
arredores. O historiador Robert Latouche, em um estudo sobre o 
burgo dos judeus em Vienne, menciona um documento importante da 
época: o praecepturn negociatomm de Luiz-o-Piedoso, que trata de 
um privilégio concedido a alguns merc8dores cristãos que deveriam 
receber certas vantagens "como os judeus", pela concessões de meios 
de transporte e de isenção de impostos alfandegários, revelando a im­
portância dos negociatores judeus no palác o real. Mas, no mesmo 
estudo, o autor traz a lume um documento que pertence ao século X 
e que trata de uma troca de terras entre o abade Eymoin e o judeu 

(18. - Cabaniss, (Allen 1.), Agobard of Lyons, in "SpecuIum", 26, 
1951, p. 59 (apud Latouche, op. dt., p. 144). 

(19). - Migne PL, 126, XIII, coI. 221: "Nam civitatem in qua comes 
inhabitat et cIerici ac laiei nobiles, sed et ignobiles atque rustici laboratores 
et etiam ludei ut fertur inhabitant et in parochia sub nomine Christiano de­
gunt." (apud Doehaerd, R., op. cit., p. 123). 

(20). - Sanchez Albornoz, (C.), Una ciudad hispano-cristiana hace un 
mile"io( Estampas de la vida en Léon). Editorial Nova, Buenos Ai~es, 1947, 
p. 32. O autor descreve a p-esença de mercadores judeus e em nota de 
rodapé nQ 4, p. 32 cita a Gomez-Moreno, 19lesias mozarábes, 126 que se in­
clina em supor estar o comércio leorês em mãos dos judeus e cita um texto de 
1047 como prova de sua afirmação. Pela menos devia haver por sua conta uma 
impo ~tação de "tecidos, alhajas e preseas eclesiásticas". 
No art. XXV do Foro de Leão, citado pelo autor na rota de rodapé, p. 54, 
se dispõe que qU1nc'o um "peón viviera en solar aje-o y quisiera vender la 
casa en él edificada" duo cristiani, et duo judei ap'ecientu;- laborem illius". 
Diversos documentos segundo o autor, atestam a p esença dos jujeus na ci­
dade como o de uma escritura leonesa de 905 e pela qual um p-esbítero cha­
mado Lázaro doou ao mosteiro de Abeliar a terra e a água que havia . ecebUo 
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Astier, onde se descreve a existência do "burgo público" dos judeus 
ou terra Hebrevrum no interior dos muros da cidaue de Vienne. lam­
bem se nota a eX.stência de uma terra Hebreorum em Vernioz, a cerca 
de 10 quilômetros de distância, presupondo um núcleo rural que La­
touche chama de "ghetto rural". Na verdade podemos supor que era 
uma comunidade judia de carater rural algo raro e pouco dirundido 
na época t21). No século Xl os quarteHões se multiplicam em vánas 
Cluaues ua .bufúpa. V.> eü'';OüliaHILl~ ew Kdlil>OLl.uid t:Ulre 1 UU0 e 
102~. Entre 1056 e 1075 notamos a existência do quarteirão judeu 
em Colônia, em 1080 em Worms e enhe 1080 e 1096 em Nlmes. 
Aülua ne!>se lempo o mUiO que 'vai :,epar"r o OailTO Juueu e iso.a-iO 
do cristão não foi eregido e tanto podemos encontrar judeus vivendo 
iora ou ueíilIO ua CiUaUt: que e rUll\;aUa }'uf UlHa lUU.a.Ud .UHüi(;"Ud. 
Na lOrmação do ballro jUdeu tom ~pifa, que começa com uma doação 
do bispo Rudiger em 1084, convidando os judeus a se estabelecerem 
na cidade e concedendo-lhes uma área para tanto, constroi-se um 
muro ao redor do bauro 

"para evitar, diz o bispo, que o populacho insolente os 
moleste. " 

No concílio de Coyaza, na diocese de Ov:edo, se recomeooou 
aos cristãos que adotassem tal isolamento. :E: de se notar que a as­
cenção das comun,dades, principalmente do '"norte" se dá nas cidades 
episcopais ou em cidades pertencentes a um senhor, como no caso 
de Spira, bem como nas cidades pertencentes aos conquistadores es­
panhois durante a Reconquista (22). E em certas cidades da Espa­
ooa tais como Toledo, Sevilha e Saragossa o quarteirão judeu era 
totalmente isolado por uma muralha fortificada e isolado como uma 
cidadela (23). No Oriente os judeus tambem possuiam os seus quar­
teirões, como atesta Benjamin de Tudela que descreve o quarteirãll 

21). - Latouche, (R.), Le BoU'"g des luifs (Hebraeorum Burgus) de 
Vienne (lsere) au Xe siecle, in "Etudes Médiévales", Presses Universitaires 
de F ance, Paris, 1966, pp. 193-198. 

(22). - Ben-Sasson (H.) ,M ekoma she/ hakehila - hair beto/dot Israe/, 
in Hair vehakehila, "The Historical Society of Israel", (December 1966, 
Lectures), Jerusalém, 1967, p. 169. O auto: distingue com razão entre "kehila 
do norte" e "kehila do sul". 

(23). - Cante~a (F.), La ludería de Burgos, in "Sefa ad", vol. 12, 
1952, p. 60: "Famoso es el episodio dei Poema dei Cid que nos pinta, por 
dicho siglo XI, a Martín AntoJinez penetrando en el circuito fortificado deI 
"castiello" y demandando con presura por los judíos Raquel (Ragüel o 
RogueI) y Vidas, los sus "amigos ca:os", a quines sorprende "en uno ... , en 
cuenta de sus avares". 
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judeu em Constantinopla. E naquela região a existência do bairro 
judeu remonta a mUitos ~é,,:uios anles oe :.eu surg mento na Europa 
ocidental, como na cidade de Alexandria, Antioquia e Roma. Mas 
as comunidades nas cidades oüenta s do tipo de Fustat no EgiLo, 
tiveram a sua origem provavelmente devido aos mesmos fatores das 
correspondentes no Ocidente, ou seja o agrupamento de comercian­
tes em certo local da cidade e o ajuntamento ao redor da sinagoga. 
O eminente estudioso I. Baer, em estudo ligado ao nosso tema, men­
ciona alguns textos que colocam em dúvida a existência, nesse tempo, 
isto é, no século X,· de uma comunidade orgânica e organizada do 
ponto de v:sta político, ou se eram pequenas comunidades que se con­
centravam ao redor das sinagogas, como re_e~e um texto: 

"Deles temos dois tribunais (batei-din) e das t-ês comunida­
des m1is importantes, a comunidade da sinagoga dos jerusalemitas, 
da sinagoga dos babilônios, e da sinagog1 da cidade real chamada 
Algahi;a" (24). 

No século IX estas pequenas comunidades de comerciantes man­
tem um contato com o centro espiritual e os geonim da Babilônia que 
em suas responsa (sheeilot uteshuvot) tratam de esclareoer e orien­
tar religiosamente as questões atinentes a atividade econômica dessas 
comunidades, como o caso de Kairuan que reune uma pequena CQ­

mun·idade de comerciantes bem retratada numa coletânea de responsa 
de um gaon do ano 872 (25). 

Ben-Sasson lembra que na cidade episcopal encontramos a 
immunitas na "cidade" dos clér gos que se diferencia e ex' ste ao lado 
da cidade dos urbanos propriamente dita. Na cidade de Münster, 
existia ainda em 1169 uma muralha que separava a área da immunitas 
dos clérigos e os bainos dos c:dadãos. Muitas vezes havia uma cor­
rente que preenchia a mesma função. Em Paderborn o bispo local 
combateu pela catena que ex antiquo terminus emunitatis et civitatis 
divisit, o que demonstra as divisões internas dentro da cidade entre 
1238 e 1281. A formação do clero e autonom:a de seu tribunal na 
cidade fez com que houvesse duas comunidades cristãs diferenciadas 
em muitos aspectos, com duas circumcrições jurídicas. À judaica 
acresce um terceiro corpo que sofrerá com a ascenção do corpo se­
cular cristão na cidade episcopal, na med da que aquele se 'orna mais 
e mais influente· Com o sucesso das comunas urbanas e o desloca-

(24). - Bae~ (I.). Haiesodot vehahatchalot shel irgun hakehila haiehudit 
bimei habeinaiim, in "Zion", vol. XV, 1950, 
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mento da liderança religiosa dos cargos de governo da cidade, o iso­
lamento da comunidade tornou-se ainda maior (26). 

A verdade é que alem dos fatores mencionados para a formação 
do quarteirão judeu, importante foi o papel da Igreja que se inclma­
va a manter uma distância entre cristãos e judeus, evitando na me­
dida do possivel qualquer contacto entre as duas comunidades. Tal 
posição se manifesta em vár~as resoluções conciliares desde o concí­
lio de Na_ bonne (1030), o de Pont-Audemer U279), o de Mogún­
cia (1310) e outros (27). 

Mas apesar de tudo, e ainda que os judeus recebessem as ga­
rantias e as imunidades por parte de seus senhores para habitarem 
em certa zona da cidade, por constitulrem séria fonte de ingressos 
de valores para os seus proprietários (28), tal ato era visto como sen­
do um favor e portanto uma garantia de liberdade dentro da socie­
dade med~eval. 

Na Espanha as juderias ou aljamas, durante a Reconquista, ti­
veram muitas vezes sua origem como um favor outorgado pelo rei, 
como no caso de Valência em 1239, que após a conqUlsta da forta­
leza mourisca, Jaime I de Aragão designou aos judeus um quarteirão 
próprio, onde pudessem viver segun·do os seus privilégios de liberdade. 
O termo adarve que designava a porta da entrada de um quarteirão 
ou ba:rro, ou ainda as portas que davam acesso às ruas ou rua das 
judiarias nas cidades cristãs, permitiam certa proteção e a manuten­
ção de sua integridade, mas nunc;a de um modo absoluto (29) . 

Nos privilégios dados pelos reis de Espanha às comunidades ju­
dias e que fortiÍlcam o seu carater autônomo, é que se encontra o re­
nhecimento do direito dos orgãos dirigentes da comunidade em ex-

(26). - Ben-Sasson (H.), op. cit., p. 169. 
(27). - Encyc/opaedia Judaica, Verlag Eschkol, Berlin, voI. 7, 1931, p. 

390, verbete "Ghetto und Judenviertel'" 
(28). - Philipson (D)., Old European Jewries, "The Jewish Publication 

Society of América Philadelphia", 1946, p. 17. O autor lemb;a a exp~essão 
"judaeus habere, tene-e" evidenciando o direito de propriedade sobre os JU­
deus a tal ponto que os imperadores frequentemente vendiam as cidades com 
os direitos sobre os judeus, com a intenção de levantar dinheiro em caso de 
necessidade . 

(29). - O prof. Cante~a fazendo um comentário ao estudo de D. Leo­
poldo Torres Balbás sobre Los adarves de las ciudades hispanomusulmanas 
("Al-Andalus", XII, 1947, pp. 164-168) diz que "para as gentes da raça sem­
pre pe-seguida, a vida no inte~ior dos durub ou adarves, chamados mais 
tarde cOTlales podia supor uma relativa segurança, mais imaginária que real", in 
"Sefarad", 7, 1947, p. 442. No mesmo núme-o da revista "Sefarad", 
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pulsar membros e cuja prerrogativa juúlica podia facilmente ser 
exerc.da para .mpeds ü mgres"o de oueros. Nos puvuéglOS dados à 
comunidade de Barcelona, de 1241 e 1272, Jaime I deu o poder aos 
líderes da comunidade 

"por nossa autoridade de expulsar (membros reca1cit-antes) 
do quarteirão judeu, ou mesmo de toda a cidade". 

o mesmo direito dado à comunidade de Calatayud, em 1229, 
fez com que o rei causasse a expulsão de dois maus elementos pelos 
chefes da comunidade e garantindo-lhes o direito, no caso de retomo 
ilegal, a condena-los a morte sem pagar ao tesouro real a usual inde·· 
nização pela perda de um pagador de· impostos (30). 

O fechamento ou a abertura da comunidade aos recem-chega­
dos não dependia de uma polífca ou de alguma tendência econômi­
ca-social dos grupos que a lideravam, como no caso da cidade cristã, 
onde os grupos comerciantes tendem a abrir as portas da cidade aos 
estrangeiros e os artesãos tendem a fecha-las. Na França, Borgonha 
e Normandia se aplicou o direito de recusar o estrangelro sob alegação 
de que a cidade era prop' iedade de seus habitantes. Mas dos meados 
do século XII em diante e baseando-se no sábio rabino Tam que se 
opôs ao herem haishuv (as leis de restrição para habitar dentro de 
uma comul1<idade) afirmando que 

"nossos antepassados não aplicaram, a não ser para aque­
les malfeitores e d<:btores a quem não se que te: nenhum contacto 
- mas pa~a os out·os não deve haver o herem" (31), 

as limitações não são encontradas em boa parte das comunidades eu­
ropéias. 

Para finalizar, devemos lembrar que o ghetto se di"erencia 
a princíp:o do quarteirão judeu no sentido deste último encerrar uma 
comullldade autônoma e com "privLégos' ou orgados, que favorecem 
a sua liberdade jurídica, enquanto que o primeiro denota uma co­
munidade juridicamente pressionada e limitada pela sociedade que a 
rodeia sem di eitos ou ··orivilégios'. Histor camen':e o ghetto terá 
início oos fins do século XIII e começos do XIV, quando as aljamas 
ou as judiarias passarão a representar um lugar de confinamento de 
uma população judaica hostilizada of:cialmente por aqueles que tra­
dicionalmente defendiam seus direitos, sem esconder os seus inte­
resses, os reis, os príncipes, o Estado. 

(30). - Baron (S. w.), The lewish Community, "The Jewish Publi­
cation Society of America", Philadelphia, 1945, vol, lI, p. 9. 

(31). - Ben-S.lsson, 
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• • 
• 

INTERVENÇÕES. 

Do Prof. José Oscar Beozzo (FAFI "Auxilium" de Lins. SP). 
Pergunta: 
Os judeus já não viviam em comunidades urbanas desde a pri­

meira dispersão, em 587 a. C.? 
No per:odo helenístico não florescem as grandes comunidades 

judaicas de Alexandria, Elefant:na no Egito ou no início da era cris­
tã, as comunidades de :f, eso, Corinto, Roma? Havia comunidades 
agrícolas na Diáspora pré-cristã e início do Cristianismo? Onde? 

* 
Da Prota Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula 

(FFLCHjUSP) . 
Indaga: 
1). - Teriam Of: judeus os mesmos direitos dos c:dadãos roma­

nos nas cidades do Império? 
2). - Na Alta Idade Média teria havido uma mudança de 

comportamento em relação aos judeus? 

* 
Da prota Felícia Eugénia de Abreu Couto (F AFI. Itajubá. MG). 

Pergunta: 
A religião judaica era responsavel pela formação dos núcleos co­

munitários das cidades medievais? Max Weber deixa transpirar a idé a 
de que o trabalho rural não era favoravel ao estudo das "leis" mosaicas. 

• 
Do Prof. Niko Zuzek (FFLCH,tUSP). 

Pediu ao autor para in-formar se há pesquisas arqueológicas rela­
cionadas com os bairros judeus nas cidades med:eva:s européias. 

• 
Do Prof. Waldomiro Bettoni (da Fundação Universitária do Alto 

Uruguai. RGS). 
Pergunta: 
Aquilo que caracterizou o bairro judeu na Idade Média houve 

em outros povos? 
* • 
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RESPOSTAS DO PROFESSOR NACHMAN FALBEL. 

Ao Prof. losé Oscar Beozzo. 

"Os judeus viviam em comunidades urbanas desde o exílio babi­
lônico bem como nas cidades de Alexandria, onde existiam dois 
grandes bairros judeus, segundo o testemunho de Filo de Alexandria. 
Tambem podemos encontrar comunidades jud:as nas cidades onde 
surgiram as primeiras comunidades cristãs na Asia Menor, em An­
tioquia, Efeso, Corinto e em Roma, onde viv:am em quarteirões 
próprios, diferenciando-se dos demais pela organização de comuni­
dades au' ônomas . 

Evidentemente hav:a comunidades agrícolas na Diáspora pré­
cristã e inícios do Cr'stianismo, pois a existênc a dos centros iudaicos 
urbanos não exclui a a atividade agrícola entre os judeus. Mesmo na 
época ta1múdic2> a legislação rabínica se ocupa da atividade agrícola 
e sua regulamentação, sob todos os aspectos, e confirmando que os 
judeus estabelecidos D-a região Mesopotâmica exerciam essa atividade 
econômica. No Império Romano, até o século V pelo menos, quando 
começam a vigorar as proibições que limitam o emprego de escra­
vos cristãos e pagãos por parte dos proprietários iudeus, conforme po­
demos testemunhar no edito de Teodós:o 11 de 438 e a legislação 
contida no Codex Theodosianus." 

* 
À Prof.a Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula. 

"1). - Os iudeus receberam dos romanos privilégios para cul­
tuarem sua religião e a tentativa de alterar os direitos dos judeus en­
controu oposição por parte dos magistrados romanos que se preo­
cuparam em manter os decretos e confirma-los localmente em cada 
província romana. Juster em sua obra, Les Juifs dans I'Empire Ro­
main, abunda em exemplos onde os judeus são tidos como cidadãos 
com direitos equivakntes aos dos romanos e com o "direito de viverem 
segundo a sua religião". 

2). - Sabemos que com a introdução do Cristianismo e sua 
adoção como re'igiã') oficial do Es ado romano, o relacionamento 
entre judeus e não-judeus se altera, bem como a legislação relativa aos 
judeus, conforme verificamos nos cód:ces Teodosiano e de Justinia­
no, que reunem a coditicação de leis sob in luênca cristã na Alta Ida­
de Média· A mudança havida em relação aos judeus foi radical, pelo 
menos sob o ponto de vista iur dico, ainda que na prática se tenha 
verificado em alguns reinos bárbaros uma atitude de aberta tolerânc:a 
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para com os judeus e suas comunidades. E o caso do reino de Teo­
dorico. Por outro lado, durante o período carolíngio os judeus che­
garam a gozar de privilégios especiais e tambem de certa proteção 
por par'e dos reis daquela dinastia, a ponto de desoertarem os ciu­
mes de alguns clérigos como no caso de Agorbardo, arcebispo de 
l.-yon no tempo de Luiz-o-Piedoso". 

• 
À Prota Felícia Eugênia de Abreu Couto. 

O agrupamento em quarteirões diferenciados no caso dos ju­
deus tambem tem como causa fatores religiosos, pois o culto requer 
um número mínimo de crentes, o minian, ou seja pelo menos dez 
pessoas acima dos treze anos para que se realizem as orações nas 
snagogas. Ao redor da sinagoga naturalmente se formou um núcleo 
comunitário. Quanto às teorias de Max Weber sobre os judeus, estão 
elas muito afastadas do solo concreto da h:stória judaica e desvincula­
das do próprio conhecimento histórico para serem levadas em con­
sideração em nosso estudo". 

• 
Ao Prof. Niko Zwzek. 

"As pesquisas arqueológicas são abundantes e elas se fizeram 
na Europa central e na penínsuia ibérica de um modo bem sistemático. 
A revista Sefarad, editada pelo lnstituto Ar"as Montano na Espanha 
traz permanentemente em seus números estudos sobre os quarteirões 
e as comunidades jud:as nas cidades espanholas. Re~iro me princi­
palmente aos trabalhos do Prof. Francisco Can~era sobre as "juderias" 
sefaraditas. " 

• 
Ao Prof. Waldomiro Bettoni. 

"De um modo geral o bairro judeu se tomou presente nas cida­
des medievais européias como uma constante na medida que existiam 
comunidades judias naquelas cidades. De modo semelhante existi­
ram bairros muçulmanos pr:ncipalmente nas cidades medievais es­
panholas e em certas regiões de Espanha, onde proliferaram as aljamas 
em grande quantidade . Devemos tambem lembrar que a cidade me­
dieval tende a agrupar seus habitantes por grupos de origem e locali­
za-los em certo quarteirão determinado e separado dos demais". 
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